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0 Registro de Imoveis
Belo Horizonte




“Prestar um serviço, com qualidade e segurança dos registros.”

Ilmo. Sr. Oficial do 3º Ofício de Registro de Imóveis de Belo Horizonte – MG
Ref: Cancelamento de Hipoteca
Fulano de tal, brasileiro, (estado civil), portador do CPF nº 123.456.789-10 e do RG/CI nº M-1.234.567 da SSP/MG, residente e domiciliado na Rua das Flores, 10, apto. 01, filho de XXXXX, que convive/não convive em união estável, portador(a) do endereço de e-mail email@email.com.br (se não tiver endereço de e-mail, deve declarar que não o tem) vem expor e ao final requerer:
1 – DOS FATOS
Conforme registro nº 1234, do livro 3-AA, fls. 123 (ou matrícula nº xxxx) desse Serviço Registral, sou proprietário do (descrever imóvel), conforme documentos anexos.
Entretanto, constatou-se que existe o registro de uma hipoteca, tendo como objeto o imóvel retro mencionado, sob o número XXXX, livro 2-Z, do 3º Ofício de Registro de Imóveis de BH, datado de XX/XX/XXXX, em que figura como credor Beltrano e, como devedor, Fulano de tal, com vencimento previsto para XX/XX/XXXX. 
Todavia, não tendo ciência do paradeiro do credor da referida hipoteca, o Beltrano, fato este que prejudica o procedimento de cancelamento do ônus já que, como dito, a pessoa que poderia assinar a autorização para desconstituição da hipoteca encontra-se em lugar incerto e não sabido. 
2 – DO DIREITO
Conforme previa o Código Civil de 1916, em seu art. 817, a hipoteca poderia ser prorrogada por até 30 anos da data do contrato, mas esta só poderia subsistir, após este prazo, se houvesse nova inscrição, o que não consta nos assentos do 3º Ofício. Além disso, o referido Código Civil previa, também, em seu art. 849, VI, a extinção da hipoteca pela prescrição.
No que tange a prescrição, o art. 177 do CC/16, dispunha que a prescrição máxima era de 30 anos, já o Código Civil de 2002 prevê que a prescrição máxima ocorre em 10 anos.
Portanto, atendendo ao disposto no art. 938, IV do Código de Normas, declaro (amos), sob as penas da lei, a inexistência de ações ou execuções relacionadas à hipoteca, comprovando tais fatos com apresentação das certidões de protesto de títulos e de feitos ajuizados da comarca de situação do imóvel, comprovando assim a inexistência de fato interruptivo da prescrição.
3 – DO PEDIDO
Diante dos fatos narrados e com base nos fundamentos jurídicos apresentados, solicito a V.Sa. que, após procedida a qualificação registral, se digne a averbar o cancelamento da referida hipoteca em virtude da presunção de pagamento (art. 324), seja pela prescrição ou pela evidência da quitação ocorrida, conforme autoriza o art. 938, IV do Código de Normas do Estado de Minas Gerais – Provimento 93/CGJ/2020, já que, após o vencimento da dívida, transcorreram mais de XX anos.
Em observância ao disposto no Art. 4º, §2º, do Provimento 61 de 2017 CNJ, declaro que desconheço/não possuo os dados de qualificação não fornecidos neste Requerimento e/ou nos documentos apresentados.
Nestes termos, pede deferimento.
Belo Horizonte, ______ de ____________de _______.
_____________________________________
Fulano de tal
Testemunhas:

1_________________________________
RG:
CPF:
2_________________________________
RG:
CPF:

OBS: (1) substituir os trechos destacados; (2) as certidões deverão ser solicitadas em nome do devedor que consta no registro; (3) as certidões de feitos ajuizados abrangerão as ações cíveis da justiça comum e federal e respectivos juizados especiais; (4) caso as certidões sejam positivas deverá ser apresentada a certidão de fatos demonstrando que o objeto da ação não se refere à hipoteca em questão. 





DOCUMENTOS
Na hipótese de cancelamento de hipoteca por prescrição, deverão ser apresentadas as certidões de protestos de títulos, e de feitos ajuizados da justiça comum, federal e respectivos juizados especiais, extraídas na comarca onde se localiza o imóvel, juntamente com requerimento assinado, presencialmente ou com firma reconhecida, pelo devedor.

